
E X T R A O R D I N A R I A D I P L O M A C I A 

A n t o n i o G Ó M E Z R O B L E D O 

H A P U B L I C A D O d o n A l b e r t o María Carreño u n a o b r a que es, 

s i n d u d a , cualesquiera que sean sus méritos o deméritos ac­

cidentales, u n a contribución s ingularmente val iosa a nuestra 

i n c i p i e n t e h i s t o r i a diplomática.* Este t i p o de h i s t o r i a es, p o r 

l o v isto, el más tardío quizá en aparecer en l a historiografía 

de u n p u e b l o . Y l o es, p o r l o que me f iguro, n o tanto a 

causa de la d i f i c u l t a d de acopiar u n m a t e r i a l que e n muchos 

casos hay interés en mantener ocul to , s ino sobre todo p o r q u e 

ese género de h i s t o r i a d e m a n d a en grado m á x i m o u n a ma­

durez polít ica y c u l t u r a l que sólo se alcanza a l cabo de u n a 

d i l a t a d a evolución. Más que l a m a t e r i a d o c u m e n t a l hace fa l ta 

e n este caso l a m a t e r i a v i v a de l a h i s t o r i a diplomática, es de­

cir , u n a polít ica exter ior de trazos def inidos, a u n a d a a u n a 

c l a r a conc ienc ia i n t e r n a c i o n a l . C u a n d o u n a u otra cosa fa l tan, 

c u a n d o l a pol í t ica exter ior viene d e t e r m i n a d a en sus mayores 

decisiones p o r fuerzas ajenas e incontrastables, o cuando los 

problemas internos son de tanta m a g n i t u d y a p r e m i o que ape­

nas d a n l u g a r a l a visión i n t e r n a c i o n a l , n o tenemos aún las 

condic iones sociológicas que son menester p a r a l a composición 

de l a h i s t o r i a diplomática. 

E n lo que a l a nuestra se refiere, p a r t i c u l a r m e n t e e n su 

aspecto más i m p o r t a n t e , que es e l de las relaciones con los Esta­

dos U n i d o s , m u c h o se h a hecho ya, pero m u c h o queda aún 

p o r hacer. A q u e l gran espíritu que fué d o n G e n a r o Estrada, 

comprendió b i e n que u n a empresa semejante d e m a n d a b a u n a 

sustanciosa c a n t i d a d de monografías antes de lanzarse a ela­

b o r a r u n a h i s t o r i a e n conjunto . D e ahí l a publ icac ión d e l 

A r c h i v o Histórico Diplomático l l e v a d a a cabo p o r él en tan 

a m p l i a m e d i d a . Y n o está ahí desde luego (para n o h a b l a r 

de l o que permanece aún inédito) l a única m i n a d e l investi­

gador, s ino q u e hay que considerar también las voluminosas 

* L a d i p l o m a c i a e x t r a o r d i n a r i a e n t r e México y E s t a d o s U n i d o s (1789¬

1 9 4 7 ) . México: E d i t o r i a l Jus, 1951. 2 vols., 333 + 344. 
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colecciones publ icadas e n los Estados U n i d o s , e n especial S t a t e 

P a p e r s y l a e d i t a d a p o r M a n n i n g con e l t ítulo de D i p l o m a t i c 

C o r r e s p o n d e n c e of t h e U n i t e d S t a t e s . 

C o n estos antecedentes, e l p r i m e r intento serio q u e cree­

m o s haberse hecho e n M é x i c o p a r a u n a h is tor ia diplomática 

general , es e l de d o n T o r i b i o E s q u i v e l Obregón, en e l I V tomo 

de sus A p u n t e s p a r a l a h i s t o r i a d e l d e r e c h o e n México. F u é 

él q u i e n trazó ahí u n ensayo de repartición sistemática de las 

direcciones p r i n c i p a l e s de nuestra polít ica exter ior c o n arreglo 

a u n cr i ter io geográfico-político, s i n d u d a e l más acertado; 

n o de otro m o d o que l a Dirección d e l Servicio D i p l o m á t i c o 

procede e n cada Canci l ler ía a d i s t r i b u i r e l trabajo e n las d i ­

versas secciones. Lást ima que l a v i d a n o le h a y a alcanzado 

a d o n T o r i b i o p a r a u l t i m a r su obra, y lástima sobre todo que 

h a y a i n c l u i d o el estudio de las relaciones internacionales como 

u n capítulo de l a h i s t o r i a d e l derecho. L a h i s t o r i a diplomáti­

ca, en efecto, según yo l a ent iendo, n o es otra cosa que l a 

h i s t o r i a de las negociaciones de u n país con otro de canci l le­

r ía a cancil lería o e n e l seno de los organismos i n t e r n a c i o n a ­

les; y es o b v i o que esas negociaciones n o son siempre fuente 

de derecho escrito o consuetudinar io , s ino también, y acaso 

l o más frecuente, expresión de u n a política, poco i m p o r t a si 

s i n g u l a r o c o m ú n , y como t a l , i r r e d u c t i b l e a l derecho. 

V i n i e n d o a l a o b r a d e l señor Carreño, o b l i g a d o se está, 

ante todo, a r e n d i r homenaje a l autor; homenaje q u e n o es, 

p o r o tra parte, s ino u n acto de estricta just ic ia . D o n A l b e r t o 

M a r í a Carreño está magníf icamente preparado p a r a acometer 

n o sólo esta o b r a , s ino o t r a de mayores proporciones que a lgún 

d ía esperamos verle consumar. L o está p o r su saber histórico, 

t a n a m p l i a m e n t e demostrado en l i b r o s anteriores. L o está p o r 

su exper ienc ia e n los negocios internacionales, n o sólo p o r l a 

q u e tuvo e n l a A g e n c i a M e x i c a n a e n e l l i t i g i o d e l C h a m i z a l , 

s ino p o r l a a d q u i r i d a e n o t r a d i p l o m a c i a más a n t i g u a que l a 

d i p l o m a c i a estatal y de l a que ésta tiene que aprender m u c h o 

aún. L o está, e n f i n , p o r su amor a M é x i c o q u e a n i m a toda 

su v i d a y que respira toda su obra. Y m e complace detenerme 

e n esta c u a l i d a d , p o r q u e aquí está l o que, c o n otras cosas, con­

fiere v a l o r de p e r e n n i d a d a tantas obras de nuestra historio­

grafía m e x i c a n a , escritas con pasión de p a r t i d o , pero subsumi-

d a esa pasión e n l a o t r a p lenamente pos i t iva que tiene p o r 
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obje to a l a p a t r i a . Es n a t u r a l que en este interesante país de 

"católicos de P e d r o e l Ermitaño y jacobinos de época tercia­

r i a " escribamos aún c o n i r a y afición. N o está m a l , puesto 

q u e e n d e f i n i t i v a es u n o e l b l a n c o que unos y otros l l e v a n 

en e l corazón. P o c o i m p o r t a p o r qué l a d o nos duele M é x i c o , 

c o n t a l que nos due la . P o r eso yo, h o m b r e s i n p a r t i d o , reci­

bo c o n tanto interés y leo c o n tanto gusto todo l o que venga de 

l a derecha o de l a i z q u i e r d a — m e es i g u a l — con ta l que per­

c i b a a q u e l l a pasión f u n d a m e n t a l p r o térra p a t r u m . Pues a q u í 

también, y según l a p a l a b r a q u e n o yerra, m u c h o h a de serle 

p e r d o n a d o a q u i e n m u c h o a m a . 

A n t e s de entrar e n algunas apreciaciones de fondo e n la 

o b r a d e l señor Carreño, q u i s i e r a dec ir algo sobre ciertas 

anomalías que n o t o en su composición. 

Empecemos p o r e l t í tulo. Parece que e l designio o r i g i n a l 

d e l autor fué efectivamente e l de l imi tarse a l estudio de l a 

d i p l o m a c i a q u e t a n acertadamente l l a m a " e x t r a o r d i n a r i a " , 

esto es, las gestiones l levadas a cabo p o r agentes que o b r a n 

s iempre en n o m b r e o p o r l o menos con l a autorización de sus 

gobiernos, pero que n o son los agentes diplomáticos que os­

tentan h a b i t u a l m e n t e l a representación diplomática. A h o r a 

b i e n , e n l a h i s t o r i a d e l señor C a r r e ñ o hay s i n d u d a m u c h o 

de eso, p o r l a senci l la razón de q u e e n u n a h is tor ia tan agitada 

c o m o l a nuestra, c o n tantos cambios de gobierno y a veces c o n 

gobiernos simultáneos d e n t r o d e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l , las canci­

llerías de u n o y otro país y de unos y otros gobiernos h u b i e r o n 

de r e c u r r i r forzosamente e n hartas ocasiones a los servicios de 

esa d i p l o m a c i a embozada o s implemente i n f o r m a l , antes de es­

tablecer o restablecer relaciones normales . P e r o es innegable 

q u e si ta l fué, como di je , e l designio p r i m i t i v o del autor, éste 

l o h a excedido considerablemente, tanto que se pregunta u n o 

si l a d i p l o m a c i a o r d i n a r i a n o se habrá e n g u l l i d o a l a extraor­

d i n a r i a . P o r ahí pasan, e n efecto, g r a n número de agentes 

diplomáticos, m i n i s t r o s de relaciones, notas de cancillería y 

t o d o l o demás q u e o b v i a m e n t e constituye l a más o r d i n a r i a 

de las d ip lomacias . 

L a o b r a es, pues, e n c o n j u n t o , f o r m a l m e n t e considerada, 

u n a h i s t o r i a d iplomática o m n i c o m p r e n s i v a de las relaciones 

entre M é x i c o y los Estados U n i d o s . P e r o si e n aquel lo de l o ex­

t r a o r d i n a r i o pecó p o r carta de más, e n estotro, a m i enten-
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d e r , peca p o r carta de menos. L a d i p l o m a c i a m o d e r n a y 

contemporánea, o sea tres cuartos de siglo, está n a r r a d a apre­

suradamente en los tres capítulos finales. E l autor se excusa 

e n e l prólogo de l a " f o r m a sintética" en que h a tratado esos 

hechos, " p a r a que n o p u e d a juzgarse que se re latan con fines 

pol í t icos"; lo cua l n o le i m p i d e , s i n embargo, p r o n u n c i a r j u i ­

c ios severísimos sobre ta l o c u a l inc idente . Otros episodios, en 

c a m b i o , están narrados con desmedida l o n g i t u d , como e l asun­

to de L a M e s i l l a , p o r e jemplo, que o c u p a prácticamente la 

m i t a d del segundo tomo, o sea e l cuarto de l a obra en total . 

C o n estos desequi l ibr ios e n l a composición, se tiene frecuen­

temente l a impresión de que e l autor h a ensamblado forzada­

m e n t e e n u n a o b r a de c o n j u n t o monografías concebidas y 

ejecutadas como piezas aisladas. P o r lo demás, lo m i s m o hace­

m o s cada c u a l e n su c a m p o casi todos los escritores m e x i ­

canos hostigados p o r tantos apremios y s i n que l a v i d a nos 

alcance n u n c a p a r a dar l a ú l t ima m a n o a nuestros papeles an­

tes de l levarlos a l a i m p r e n t a . N o es, pues, u n a censura espe­

c i a l a l señor Carreño, s ino e l deber e n que está e l crítico de 

l l a m a r l a atención d e l lector advirt iéndole dónde encontrará 

m u y poco y dónde, e n c a m b i o , hal lará l a información más 

c o m p l e t a que p u e d a desear. 

C o n c e n t r a n d o ahora nuestra atención sobre e l cr i ter io con 

q u e h a sido escrita l a obra , es b i e n v i s ib le que ese cr i ter io n o 

es otro que e l d e l l l a m a d o p a r t i d o conservador, que pervive 

entre nosotros como ideología, si ya n o como agrupación po­

lít ica, y que p u d i e r a sintetizarse en l a proposición de que 

todos nuestros males nos h a n v e n i d o de los Estados U n i d o s 

y los políticos l iberales, y todos los bienes de E u r o p a y los 

polít icos conservadores. E l autor alega e n el prólogo l a cir­

cunstanc ia , p o r supuesto verdadera, de que " h a v i v i d o , v ive 

y vivirá p o r completo alejado de l a polít ica m i l i t a n t e " . Esta 

es u n a declaración q u e le h o n r a y que es, además, garantía 

de l a s incer idad de sus convicciones," p o r otro lado perfecta­

m e n t e respetables; pero n o c ierra l a p u e r t a a l a p o s i b i l i d a d 

de que se profese l a ideología de u n p a r t i d o s i n ser precisa­

m e n t e m i e m b r o activo de él. C o n d i c i ó n es de los espíritus 

superiores, c o m o l o es e l señor Carreño, sustentar desinteresa­

damente u n a ideología s i n obtener n i n g u n a de las ventajas 

q u e podrían resultar"de u n a agremiación part idista . N o sólo 
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d e n t r o de u n p a r t i d o hay pasión de par t ido , s ino fuera de él, 

s i e n d o la p r i m e r a p r o p i a de los logreros y l a segunda de los 

h o m b r e s l ibres. 

T o d o el lo, pues, m u y en su p u n t o , creo además que todo 

m e x i c a n o p a t r i o t a estará más cerca d e l señor Carreño que de 

c u a l q u i e r desaforado panegir ista de los Estados U n i d o s , por­

q u e e l término m e d i o n o h a de ser necesariamente equidistan­

te de los extremos. P o r n ingún lado más que p o r e l de l a fron­

tera norte nos duele México; pero n o hay que extremar las 

cosas, y, sobre todo, n o hay que m e d i r con diferente patrón u n 

tratado i n t e r n a c i o n a l según que en él h a y a n intervenido , de 

parte nuestra, l iberales o conservadores. C r e o que B u l n e s d i j o 

e n a l g u n a parte que entre e l tratado M a c L a n e - O c a m p o y e l 

t ra tado de M i r a m a r n o hay otra di ferencia de l a que hay entre 

u n c r i m e n i n t e n t a d o y u n c r i m e n consumado; y esa es l a ac­

t i t u d que me parece debiéramos adoptar n o sólo con respecto 

a esos actos, s ino siempre que confrontemos casos semejantes. 

P e r o e l señor C a r r e ñ o n o procede así, puesto que así como 

carga l a m a n o e n e l g r u p o juarista , encuentra p o r otro lado 

m a n e r a de d i s c u l p a r los actos más reprochables de Santa An¬

n a . C o n c e d i d o q u e éste n o haya sido u n t r a i d o r p o r preme­

ditación, pero ¿dejó de serlo p o r cobardía a l consentir en e l 

a b a n d o n o de T e x a s después de San Jacinto? ¿Excusa a nadie 

y menos a u n m i l i t a r en semejante cont ingencia l a necesidad 

de salvar e l pellejo? 

¿Y l o de L a M e s i l l a ? D e c i r que Santa A n n a , a l consentir 

e n su cesión, salvó Sonora y otros Estados (II, 7 9 ) , se parece 

a l cuento d e l par tero que se v a n a g l o r i a b a de haber salvado a l 

papá p o r q u e n o se había pegado u n t i ro después de ver m o r i r 

a l a madre y a l h i j o . Y si se i n v o c a e l estado de necesidad, l a 

m i s m a excusa debiera valer, en e l caso d e l tratado M a c L a n e , 

p a r a e l g o b i e r n o c o n s t i t u c i o n a l de Veracruz . Y sea l o que 

fuere de l a situación subjet iva de los signatarios, l o incuestio­

n a b l e es que e l art ículo V I I I (hoy fel izmente derogado) era 

u n perpetuo o p r o b i o p a r a México , pues consagraba e l dere­

cho de " p r o t e c c i ó n " p o r parte de los Estados U n i d o s e n l a 

zona d e l Istmo. ¿ C ó m o puede l legar a tanto e l santanismo 

d e l señor C a r r e ñ o que pase p o r alto esa estipulación, def ienda 

el art ículo (II , 144) y n o a p l a u d a su d e n u n c i a , p o r l a sola 

razón latente de q u e fué cosa de Roosevel t y Cárdenas? Q u e 



3 i 6 A N T O N I O GÓMEZ R O B L E D O 

Rooseve l t l o h izo p o r sacar otras v e n t a j a s . . . ¿Cuándo h a 

p r o c e d i d o c o n otras miras n i n g ú n h o m b r e de Estado? P o r p u r o 

desinterés, sólo e l emperador A s o k a , santo d e l b u d i s m o , y San 

L u i s R e y de F r a n c i a , d e v o l v i e r o n posesiones que injustamente 

pertenecían a sus Estados. L a h is tor ia n o conoce otro caso. 

N o tengo e l propósito de seguir a l a u t o r p o r todos los 

meandros de nuestra h i s t o r i a diplomática p a r a mostrar aquí 

y al lá su p a r c i a l i d a d (baste aquel lo como e j e m p l o ) , y p o r 

o t r a parte hay que reconocer que todo e l l o es s i n m e n g u a 

de su h o n e s t i d a d a l n a r r a r hechos y trasladar documentos. 

Está b i e n , además, que todo m e x i c a n o tenga s iempre presentes 

los agravios que h a sufr ido su patr ia , pero sólo p a r a tener l a 

convicc ión sana y construct iva de que M é x i c o n o h a hecho ja­

m á s a n a d i e i n j u s t i c i a , y n o p a r a complacerse e n enconar u n a 

h e r i d a q u e a n a d i e puede aprovechar tener abierta . 

" E s inút i l — d i c e m u y b i e n e l señor Carreño c i tando a u n 

m i n i s t r o n o r t e a m e r i c a n o — avivar l a f l a m a que interesa a los 

dos países e x t i n g u i r " (I, 275) . P e r o lejos de ajustarse siempre 

a m á x i m a t a n ju ic iosa , e l autor l lega a cosas que n o podemos 

c a l i f i c a r s ino de desahogos impert inentes , c o m o l a condenación 

s i n atenuantes de los t r ibunales que e n j u i c i a r o n a los c r i m i ­

nales de g u e r r a alemanes y japoneses, así como e l empleo de 

l a b o m b a atómica (I, 264). 

¿A q u é v i e n e n esas destemplanzas, que n o son s ino p u r a 

g e r m a n o f i l i a y yancofobia , tan exacerbada esta úl t ima que se 

c o m p l i c a de n i p o n o f i l i a ? Sería largo p o n e r e n su p u n t o las au­

daces af irmaciones d e l autor, pero n o p u e d o dispensarme de 

d e c i r dos palabras a l respecto. 

E n p r i m e r lugar , n o f u e r o n n i T r u m a n n i M a c A r t h u r 

(como asevera e l autor) quienes c o n d e n a r o n a los inculpados , 

s ino jueces independientes , y tanto que e n A l e m a n i a absol­

v i e r o n a personajes como Schacht y v o n P a p e n , que tanto 

c o n t r i b u y e r o n , e n l o económico y e n l o diplomático respecti­

vamente, a sostener e l nazismo. Y los abso lv ieron s implemente 

p o r q u e n o estaban complicados en los crímenes atroces de sus 

colegas; crímenes q u e n o consistían e n u n a declaración de 

guerra , s ino e n el e x t e r m i n i o de mi les y m i l l o n e s de inocentes 

s i n l a m e n o r necesidad m i l i t a r , como e n las tristemente céle­

bres cámaras letales de los campos de concentración. A h o r a 

b i e n , yo m e e x p l i c o q u e u n posi t iv is ta r a d i c a l p u e d a i m p u g -
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n a r e n tales casos l a sentencia p r o n u n c i a d a p o r estar d izque 

b a s a d a en u n a ley e x p o s t j a c t a ; pero que u n p a r t i d a r i o d e l 

d e r e c h o n a t u r a l (como debe serlo e l señor Carreño) p u e d a 

desconocer que los autores de semejantes atrocidades son acree­

dores a l a ú l t ima pena, he ahí l o i n e x p l i c a b l e . H a b r í a sido 

m e j o r (convengo en el lo) q u e esos tr ibunales los h u b i e r a n 

i n t e g r a d o los neutrales y n o los beligerantes; pero esto es u n a 

perfección técnica y n o u n a absoluta necesidad de just ic ia . 

L o s teólogos-juristas q u e f u n d a r o n e l derecho i n t e r n a c i o n a l 

enseñaron unánimemente (como l o sabe m u y b i e n e l señor 

C a r r e ñ o ) que e l v e n c i d o cae bajo l a jurisdicción del vencedor, 

r a t i o n e d e l i c t i , p a r a e l castigo de sus crímenes. 

D e l a b o m b a atómica a b o m i n o tanto como e l señor Carreño 

y n o just i f ico su empleo . L a única salvedad que hago es que, 

a pesar de todo, es menos bárbara que los suplicios de Büchen-

w a l d o de D a c h a u , p o r q u e , n o obstante su salvajismo, es u n 

a r m a d e g u e r r a que puede acelerar (y de hecho lo aceleró) e l 

f i n de las hosti l idades, e n tanto que las otras cosas son p u r a 

c r u e l d a d bestial . C o n esta restricción, estoy de acuerdo con e l 

señor Carreño, y esperamos q u e c o n l a m i s m a indignación 

c o n d e n e e l uso de l a b o m b a atómica si a l g u n a vez l lega a caer 

e n M a n c h u r i a o e n c u a l q u i e r o t r a parte. 

H e n o s b i e n lejos (sin c u l p a mía) de l a d i p l o m a c i a entre 

M é x i c o y los Estados U n i d o s . V o l v i e n d o a e l la , debo l l a m a r l a 

a tenc ión sobre las gravísimas i m p u t a c i o n e s que s i n l a m e n o r 

base d o c u m e n t a l l a n z a e l a u t o r contra los gobiernos más re­

cientes de M é x i c o e n e l ú l t i m o capítulo de su o b r a , que abarca 

— o q u i e r e a b a r c a r — , e n unas cuantas páginas, más de t re inta 

años de nuestra h i s t o r i a . 

L a expropiac ión d e l petróleo, p o r e jemplo, l a hace apare­

cer e l autor (II , 294) c o m o " v a l o r e n t e n d i d o " entre Roosevelt 

y Cárdenas, fundándose e n q u e así l o a f i r m a n "observadores 

e x p e r i m e n t a d o s " , y e n q u e Rooseve l t reconoció como Presi­

dente de M é x i c o a Á v i l a C a m a c h o y n o a Almazán. ¿Olvida 

e l a u t o r que Rooseve l t n o tenía opción a l g u n a — p u e s t o que 

e n n i n g ú n m o m e n t o l legó a exis t i r n i u n a s o m b r a de gobierno 

a l m a z a n i s t a — , y que además e l r e c o n o c i m i e n t o de u n gobier­

n o , según l a d o c t r i n a y l a práctica internacionales , n o supone 

l a más r e m o t a aprobación de su l e g a l i d a d , s ino l a s imple 

comprobación de su existencia? S i n d u d a e l autor está, como 
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c i u d a d a n o mexicano, en todo su derecho a l estimar f r a u d u ­

l e n t a ta l o c u a l elección, pero n o a interpretar l a h i s t o r i a 

diplomática en función de sus convicciones políticas. 

P o r últ imo, como tenía que ser, e l autor p i n t a c o n los 

más negros colores nuestra polít ica de colaboración, durante 

l a segunda guerra m u n d i a l , c o n los Estados U n i d o s , a quienes 

l l a m a "detentadores d e l t e r r i t o r i o m e x i c a n o " (II, 296) . Este 

epíteto, d i c h o sea de paso, es u n b u e n ejemplo de cómo pue­

d e n reactivarse aquellos v e t e r i s v e s t i g i a f l a m m a e que, p o r otra 

parte, dice e l autor querer e x t i n g u i r . Es, además, injusto. 

N o obstante l a i n i q u i d a d de l a guerra m o v i d a contra nosotros 

p o r los Estados U n i d o s , y n o obstante que e l tratado de G u a ­

d a l u p e fué la consagración de u n despojo, e l tratado fué vá l ido 

desde su origen, y e n ú l t imo extremo habría quedado con­

v a l i d a d o p o r u n a prescripción centenaria, término que, según 

G r o c i o , basta y sobra a u n s i n n i n g ú n t í tulo i n i c i a l . 

E n t r a n d o u n poco en esa polít ica de colaboración, debería 

empezar nuestro autor p o r re f lex ionar que no es posible o t r a 

e n l a actual idad, así n o fuera s ino p o r l a razón de que e l des­

e q u i l i b r i o de poder (económico y m i l i t a r ) entre los Estados 

U n i d o s y nosotros es tan astronómicamente enorme, que toda 

o t r a opción sería senci l lamente suic ida . Pensar y obrar hoy con 

las viejas categorías de n e u t r a l i d a d , espléndido a is lamiento, 

e q u i l i b r i o pol ít ico y cosas semejantes, es estar en las nubes. L o 

q u e sí debemos hacer, l o que aún es posible hacer, es que esa 

colaboración sea verdaderamente recíproca, es decir, que se 

traduzca p a r a nosotros e n i n c r e m e n t o de nuestro desarrol lo 

económico, y que todo e l lo , además, sea s i n sacrificios inútiles. 

A h o r a b i e n , h a b i e n d o presenciado m u y de cerca muchas per i ­

pecias de nuestra h i s t o r i a diplomática e n los últimos años, ten­

go hasta ahora l a convicción l e a l de que nuestra Canci l ler ía 

h i z o todo lo posible p o r mantenernos alejados del conf l ic to 

e n l a segunda guerra m u n d i a l . S i entramos a l f i n en él, fué 

p o r o b r a exc lus iva de las potencias d e l Eje, cuyos submarinos 

h u n d i e r o n salvajemente barcos nuestros que pract icaban u n 

comercio lícito. Y a ú n entonces, n o declaramos desde luego 

l a guerra, s ino q u e nos l i m i t a m o s a in terponer u n a n o t a de 

protesta que A l e m a n i a dejó s i n respuesta. ¿Cómo puede e l 

autor s i lenciar estos hechos que tan frescos están aún en l a me­

m o r i a de los mexicanos? ¿Cómo puede t r a n q u i l a m e n t e a f i r m a r 
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(II , 300) que nuestro país n o había rec ib ido "ofensa a l g u n a " 

de las potencias d e l Eje? 

T o d o eso, además (II , 295) de que e l C a n c i l l e r P a d i l l a 

arrastró a l a g u e r r a a M é x i c o y a América L a t i n a , n o pasa de 

ser u n a fábula p a r a consumo de pasquines de oposición, pero 

n o de u n h i s t o r i a d o r que se respete a sí m i s m o . M u y lejos de 

e l l o , l a p o n e n c i a que l levó a l a C o n f e r e n c i a de R í o (1942) 

l a delegación m e x i c a n a encabezada p o r P a d i l l a , y que fué acep­

tada p o r u n a n i m i d a d de los veint iún países ahí representa­

dos, era sólo e n e l sentido de r o m p e r relaciones diplomáti­

cas, consulares y comerciales con los países d e l Eje . Y eso e n 

el m o m e n t o en q u e ya diez países americanos estaban e n gue­

r r a , o sea los Estados U n i d o s y todos los de Centroamérica y d e l 

C a r i b e , que l o h a b í a n hecho así a raíz m i s m a d e l ataque a 

P e a r l H a r b o r . E n m e d i o de u n círculo de fuego, M é x i c o quiso 

mantenerse fuera d e l i n c e n d i o ; lo habría logrado si l a agresión 

e n e m i g a no lo h u b i e r a prec ip i tado e n él. Fué, pues, l a nuestra, 

u n a posición de e q u i l i b r i o hasta donde podía guardarse en las 

circunstancias. M u c h o s desde u n p r i n c i p i o f u e r o n más lejos; 

n i n g u n o hizo menos. Esta es l a verdad. H o y es fácil ensañarse 

e n e l gran estadista que en aquel los momentos compartía c o n 

Roosevel t y C h u r c h i l l e l aplauso universa l ; ya se le hará 

j u s t i c i a . 

Puede creer d o n A l b e r t o María Carreño que n o me h a 

sido placentero hacer esos reparos a su obra , en general tan 

b i e n d o c u m e n t a d a y tan úti l p a r a e l conoc imiento de nuestras 

relaciones diplomáticas en su campo más i m p o r t a n t e ; pero a 

q u i e n m u c h o puede, m u c h o debemos pedir le , y éste es u n caso 

e n que debemos aspirar a l a perfección. Q u e se d iga toda l a 

verdad, eso está b i e n ; pero que n o se d i g a c o n e l ánimo de 

h e r i r a nadie , s ino p a r a promover , allá y aquí , l a persuasión 

de que l a j u s t i c i a es e l único terreno en que puede cimentarse 

u n a colaboración obviamente i m p r e s c i n d i b l e . 


